Resolugdo da Associacdo Médica Mundial ( A.M.M. ) sobre
Eutandasia e Suicidio Assistido.

Aprovada pela 532 Assembleia Geral da A.M.M. em Outubro de 2002 ( Washington DC
, USA ) e reafirmada, com pequenas revisdes, na 1942 reunido do Conselho da AM.M,,
em Abril de 2013 ( Bali, Indonésia ).

A Declaracio sobre Eutandsia da Associagio Médica Mundial, adoptada na 382
Assembleia Médica Mundial em Outubro de 1957 ( Madrid, Espanha ) e reafirmada na
1702 Reunido do Conselho da A.M.M., em Maio de 2005 ( Divonne-les-Bains, Franca )
afirma:

“Eutandsia, ou seja om Acto de, deliberadamente, provocar a morte de um doente,
mesmo que a seu pedido ou a pedido de parentes préximos, é anti-ética. Isto ndo
impede o Médico de respeitar o desejo do Doente para que 0 processo natural da
doenca siga o seu percurso, na fase terminal da doenga.

A afirmacio da A.M.M. sobre Suicidio Medicamente Assistido, adoptada na 442
Assembleia Médica Mundial, em Setembro de 1972 ( Marbella, Espanha ) e revista
editorialmente na 1702 reunido do Conselho da A.M.M., em Maio de 2005 ( Divonne-
les-Bains , Franga ), igualmente afirma:

Suicidio Medicamente Assistido, como a Eutandsia , é anti-ético e deve ser
condenado pela profissio Médica. Se a assisténcia prestada por um Médico for
intencionaimente e deliberadamente dirigida a permitir ao Doente terminar a sua
prépria vida, o Médico actua de forma anti-ética. Contudo o direito a prescindir de
tratamento médico é um direito bisico do Doente e o Médico ndo actuarad de forma
‘anti-ética, mesmo que o respeitar esse desejo resulte na morte do Doente.

A Associagdo Médica Mundial constatou.que a pratica de Eutandsia activa com
assisténcia Médica foi adoptada na legislagdo de alguns paises.

Assim decidiu que:

A Associacio Médica Mundial reafirma a sua convicgdo de que a
Eutanasia estd em conflito com os principios éticos basicos da practica
Viédica, e

A Associagdo Médica Mundial decididamente encoraja as Associagdes
Médicas Nacionais e os Médicos a recusar-se a participar na Eutanasia ,
mesmo que a legislagdo Nacional a permita ou a descriminalize em
certas situagoes. '



